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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MOACYR FERREIRA DA COSTA NETO
ADVOGADO : LUCIANO PRADO COSTA - SP372152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESACATO. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO 
DEFINITIVA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por inadequação da via eleita.
2. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, alegando inexistência 
de flagrante ilegalidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o uso de habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que a 
execução da pena respeitou o trânsito em julgado e a intimação 
foi realizada corretamente ao advogado do réu.
5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões alcançadas na origem, o que impede 
a atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo
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6. Agravo regimental desprovido. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II; Lei nº 
14.836/2024. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 02.04.2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18.03.2024; STF, HC 
225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, 
julgado em 15.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESACATO. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO 
DEFINITIVA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por inadequação da via eleita.

2. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, alegando inexistência 
de flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o uso de habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que a 
execução da pena respeitou o trânsito em julgado e a intimação 
foi realizada corretamente ao advogado do réu.

5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões alcançadas na origem, o que impede 
a atuação excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II; Lei nº 
14.836/2024. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 02.04.2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18.03.2024; STF, HC 
225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, 
julgado em 15.05.2023.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 262-263).

Acrescenta-se que a decisão primeira, não conhecendo do Habeas 
Corpus, foi integrada com a decisão proferida em embargos de declaração (e-STJ, 
fls. 262-265), que foram rejeitados.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 238-240): 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 31/35), 
observa-se que a execução da pena restritiva de direitos respeitou o 
trânsito em julgado da decisão condenatória, afastando qualquer 
alegação de execução provisória indevida. O Tribunal deixou claro que 
a execução da pena só se iniciou após a certificação regular do 
trânsito em julgado, não havendo qualquer irregularidade processual 
que pudesse invalidar a execução da pena restritiva de direitos.

No que tange à intimação para o cumprimento da pena pecuniária, 
esta foi realizada corretamente ao advogado do réu, em conformidade 
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com o artigo 392, II, do Código de Processo Penal. O acórdão destaca 
que, sendo o réu solto e não tendo sido encontrado para intimação 
pessoal, a intimação via seu advogado é não apenas permitida, mas 
plenamente válida e eficaz. Este procedimento não configura qualquer 
violação aos princípios do devido processo legal, contraditório ou 
ampla defesa, já que a intimação foi devidamente realizada ao seu 
representante legal.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 941.445 / SP
Número Registro: 2024/0326616-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO PRADO COSTA
ADVOGADO : LUCIANO PRADO COSTA - SP372152
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MOACYR FERREIRA DA COSTA NETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - DESACATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOACYR FERREIRA DA COSTA NETO
ADVOGADO : LUCIANO PRADO COSTA - SP372152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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